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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0008151-11.2012.815.0011
ORIGEM: 9ª Vara Cível de Campina Grande
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: João Vieira Filho
ADVOGADOS:  Valber Maxwell Farias Borba  e Reginaldo Paulino
da Silva Filho
APELADO: Hipercard S/A 

PRELIMINAR  EX OFFICIO.  CERCEAMENTO DE DEFESA.
CONFIGURAÇÃO.  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.
SENTENÇA  QUE  CONSIDEROU  IMPROCEDENTE O  PEDIDO
OBJETO  DA  AÇÃO  INDENIZATÓRIA  (DANOS  MORAIS)  POR
AUSÊNCIA  DE  PROVA.  IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE  DA
SENTENÇA. APELAÇÃO PREJUDICADA. 

-  STJ:  Configura  o  cerceamento  de  defesa  o  julgamento
antecipado a lide, limitando o direito à produção de provas
necessárias para a demonstração do direito das partes. (AgRg
no  AgRg  no  AREsp  397.505/AM,  Rel.  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti,  Quarta Turma, julgado em 19/11/2015,  publicação:
DJe 27/11/2015).

- Do TJPB: Entrementes, o julgamento antecipado da lide não
permite que o Magistrado julgue improcedente o processo sob
o fundamento de que o autor não provou o alegado, pois um
dos requisitos para o julgamento prematuro (art. 330 do CPC),
é a desnecessidade de produção de provas, ou seja, que as
provas existentes nos autos sejam suficientes para a prolação
de uma decisão de mérito, sob a pena de se configurar o erro

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
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in  procedendo,  e  a  necessária  declaração  de  nulidade  da
sentença.  (AP  n.  0000529-28.2013.815.0371,  Relator:  Juiz
Aluízio  Bezerra  Filho,  convocado,  em  substituição  ao Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, Publicação: 07/11/2014).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, declarar, ex officio, a
nulidade da sentença e julgar prejudicada a apelação. 

Trata-se de apelação cível interposta por  JOÃO VIEIRA FILHO
contra sentença (f. 25/27) do Juízo de Direito da 9ª Vara Cível da Comarca
de Campina Grande,  que,  nos autos da ação de indenização por danos
morais ajuizada em face de HIPERCARD S/A, julgou improcedente o pleito
exordial,  por considerar que não há provas no caderno processual que
subsidiem  as  afirmações  do  autor de  que  ocorreu  uma  negativação
indevida de seu nome em órgãos de restrição ao crédito (SPC e SERASA),
mesmo estando regular o pagamento das faturas junto ao recorrido.

Razões  apelatórias afirmando que o  Juiz não poderia negar a
prestação jurisdicional, pois estaria comprovada nos autos a existência do
fato danoso,  tanto que,  em decisão antecipatória  da tutela  (f.  18),  foi
determinada  a  retirada  do  nome  do  promovente dos  cadastros  de
proteção ao crédito. Ao final, o apelante requereu a inversão do ônus da
prova e aduziu que houve dano moral passível de indenização (f. 29/35).

Sem contrarrazões.

A Procuradoria de Justiça não opinou sobre o mérito (f. 48).

É o relatório necessário.
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            VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
           Relator

Extrai-se  do  processo que  o  promovente ingressou  com  a
presente ação de indenização por dano moral, por constatar que existiria
restrição creditícia de seu nome no mercado local, consistente na inscrição
nos cadastros do SPC e SERASA, oriunda de uma dívida com a instituição
apelada, a qual alega estar regularmente paga. 

In  casu,  o Juiz sentenciante julgou  antecipadamente  a  lide,
proferindo decisão de mérito  reconhecendo a improcedência  do pedido
exordial, sob a  alegação de  que não há nos autos comprovação de que
houve restrição do crédito do apelante por algum órgão.

Eis a ementa da sentença:

INDENIZAÇÃO  –  ALEGAÇÃO  DE  NOME  INSERIDO  EM
CADASTRO  DE  INADIMPLENTES  DO  SERASA  –
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO – REVELIA – AUSÊNCIA
DE PROVA DOCUMENTAL QUANTO AO FATO CONSTITUTIVO
DO AUTOR – DANO MORAL INEXISTENTE – IMPROCEDÊNCIA
DO PEDIDO. 

Em consonância com o disposto no art. 333, inc. I, do CPC, cabe ao
demandante provar o fato constitutivo do direito pretendido. 

A regra de incidência dos efeitos da revelia não é absoluta, ao passo
que, não se verificando plausíveis as alegações da parte promovente,
o caminho será o do julgamento pela improcedência do pedido.  

Entretanto suscito, ex officio, a preliminar de nulidade da
sentença, por cerceamento de defesa, possibilidade que se concretiza
por tratar-se de matéria de ordem pública, consoante o art. 5º, inciso LV,
da Constituição Federal, pelos fundamentos adiante expostos. 

Data venia,  o  Juiz não poderia ter julgado antecipadamente a
lide, como o fez neste caso, no sentido da improcedência do pleito inicial
por  ausência  de  provas, sem,  contudo,  dar  oportunidade à parte
para  trazer provas  necessárias  à comprovação  do  alegado  na
inicial, por acarretar claro cerceamento de defesa.

Como  é  cediço,  a  lei  processual  civil  autoriza  o julgamento
antecipado da lide,  consoante  seu art. 330, caso haja nos autos provas
suficientemente esclarecedoras para a consolidação de uma decisão de
mérito. 
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No  caso  em  discussão o Juízo  sentenciante  decidiu
antecipadamente a lide, mas fundamentou sua decisão de improcedência
do pleito inicial somente pela ausência de provas, deixando de observar o
requisito para o julgamento prematuro, qual seja, a suficiência de provas. 

Destaco que o Colendo STJ já decidiu nos seguintes termos:

Configura o cerceamento de defesa o julgamento antecipado a lide,
limitando  o  direito  à  produção  de  provas  necessárias  para  a
demonstração do direito das partes.1 

Esta  Corte  de  Justiça  já  se  pronunciou  no  mesmo sentido.
Vejamos: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  C/C
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRELIMINAR. NULIDADE DA SENTENÇA .
AGENTE DE LIMPEZA URBANA. REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO.
PRETENSÃO  AO  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  PETIÇÃO
CONJUNTA  DAS  PARTES  REQUERENDO  O  JULGAMENTO
PREMATURO.  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  POR  AUSÊNCIA  DE  PROVA.
IMPOSSIBILIDADE.  ERRO  IN  PROCEDENDO.  AUSÊNCIA  DOS
REQUISITOS  DO  ART.  330 do  CPC.  NECESSIDADE  DE  PERÍCIA
TÉCNICA. PODER INSTRUTÓRIO DO JUIZ. INTELIGÊNCIA DO ART.
130 do  CPC.  BUSCA  DA  VERDADE  REAL.  ACOLHIMENTO.
PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. APLICAÇÃO DO ART.
557,  §  1º-A,  do  CPC.  PROVIMENTO.  De  regra,  o  julgamento
antecipado da lide  (art.  330 do  CPC) não  viola  os  princípios  do
contraditório  e  da  ampla  defesa,  ante  o  princípio  do  livre
convencimento  motivado  do  Magistrado.  Assim,  não  havendo
necessidade  de  dilação  probatória  ou  versando  a  causa  sobre
matéria  exclusivamente  de  direito,  pode  o  Juiz  julgar
antecipadamente  a  lide,  sem que  isso  implique  cerceamento  de
defesa.  Entrementes, o julgamento antecipado da lide não
permite que o magistrado julgue improcedente o processo
sob o fundamento de que o autor não provou o alegado,
pois um dos requisitos para o julgamento prematuro (art.
330 do CPC), é a desnecessidade de produção de provas, ou
seja, que as provas existentes nos autos sejam suficientes
para a prolação de uma decisão de mérito, sob a pena de se
configurar o erro in procedendo, e a necessária declaração
de nulidade da sentença. […].2 

Isso posto, declaro, ex officio, a nulidade da sentença. Por

1 AgRg  no  AgRg  no  AREsp  397.505/AM,  Rel.  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em
19/11/2015, DJe 27/11/2015.

2 AP  n.  0000529-28.2013.815.0371 -  Origem:  Sousa  - 5ª  VARA.  Relator:  Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho,  em
substituição ao Des. Abraham Lincoln da C Ramos – Data da Publicação: DjPB 07/11/14.

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10675146/artigo-557-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10727808/artigo-130-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10704774/artigo-330-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
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conseguinte, determino o retorno dos autos ao Juízo de origem,  para o
regular prosseguimento do feito. 

Por fim, julgo prejudicado o recurso apelatório. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA, Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 11
de fevereiro de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator


